
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.446 - PR (2012/0054442-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MILDREDE DEMARCHE 
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA GRAVE E INCAPACITANTE. 
DIREITO A PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 186 DA LEI 8.112/90. 
ROL TAXATIVO. RE 656.860/MT. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, 
§ 3º, DO CPC/1973. 
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do § 3º do art. 543-B do CPC/1973. 
2. O agravo regimental do ente público foi desprovido, confirmando a decisão 
monocrática que assegurou à parte adversa a aposentadoria com proventos integrais, ao 
entendimento de que é exemplificativo o rol de doenças graves e incapacitantes descrito 
no artigo 186, § 1º, da Lei 8.112/90.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da 
matéria no RE 656.860/MT, entendeu pertencer ao domínio normativo a definição das 
doenças e moléstias que ensejam a aposentadoria por invalidez com proventos integrais, 
tendo o seu rol natureza taxativa.
4. Agravo regimental da União provido, mediante juízo de retratação exercido com 
fundamento no art. 543-B, § 3º, do CPC/1973.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento 
ao agravo regimental, mediante juízo de retratação exercido com fundamento no art. 543-B, § 3º, do 
CPC/1973, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.446 - PR (2012/0054442-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MILDREDE DEMARCHE 
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão monocrática que deu provimento a recurso especial 

para assegurar à parte adversa a aposentadoria com proventos integrais, ao entendimento de que é 

exemplificativo o rol de doenças graves e incapacitantes descrito no artigo 186, § 1º, da Lei 

8.112/90.

O recurso extraordinário interposto contra o acórdão então proferido pela Primeira Turma, 

que julgou o presente agravo regimental confirmando a decisão monocrática, foi sobrestado por 

força do reconhecimento da repercussão geral sobre o tema pelo Supremo Tribunal Federal (fl. 

500).

Ante o julgamento do RE 656.860/MT, pelo Supremo Tribunal Federal, os presentes autos 

foram devolvidos a esta relatoria pela Vice-Presidência do STJ para a análise de hipótese de 

retratação, conforme previsão do § 3º do art. 543-B do CPC/1973 (fls. 504-505). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA GRAVE E INCAPACITANTE. 
DIREITO A PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 186 DA LEI 8.112/90. 
ROL TAXATIVO. RE 656.860/MT. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, 
§ 3º, DO CPC/1973. 
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do § 3º do art. 543-B do CPC/1973. 
2. O agravo regimental do ente público foi desprovido, confirmando a decisão 
monocrática que assegurou à parte adversa a aposentadoria com proventos integrais, ao 
entendimento de que é exemplificativo o rol de doenças graves e incapacitantes descrito 
no artigo 186, § 1º, da Lei 8.112/90.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da 
matéria no RE 656.860/MT, entendeu pertencer ao domínio normativo a definição das 
doenças e moléstias que ensejam a aposentadoria por invalidez com proventos integrais, 
tendo o seu rol natureza taxativa.
4. Agravo regimental da União provido, mediante juízo de retratação exercido com 
fundamento no art. 543-B, § 3º, do CPC/1973.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos acima 

relatados, o agravo regimental do ente público foi desprovido, confirmando a decisão monocrática 

que assegurou à parte adversa a aposentadoria com proventos integrais, ao entendimento de que é 

exemplificativo o rol de doenças graves e incapacitantes descrito no artigo 186, § 1º, da Lei 

8.112/90.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da matéria no 

RE 656.860/MT, de relatoria do Min. Teori Zavascki, entendeu pertencer ao domínio normativo a 

definição das doenças e moléstias que ensejam a aposentadoria por invalidez com proventos 

integrais, tendo o seu rol natureza taxativa. Eis a ementa do referido julgado: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS. ART. 40, 
§ 1º, I, DA CF. SUBMISSÃO AO DISPOSTO EM LEI ORDINÁRIA. 
1. O art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal assegura aos servidores públicos 
abrangidos pelo regime de previdência nele estabelecido o direito a aposentadoria por 
invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. O benefício será 
devido com proventos integrais quando a invalidez for decorrente de acidente em 
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serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, “na forma 
da lei”. 
2. Pertence, portanto, ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e 
moléstias que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, 
segundo a jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza taxativa. 
3. Recurso extraordinário a que se dá provimento (RE 656.860, Relator Min. Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 21/8/2014, DJe-181, 17/9/2014, publicaddo 
em 18/9/2014).

Nesse contexto, julgado o mérito do recurso extraordinário no qual foi reconhecida a 

repercussão geral do tema, e estando o julgado da Primeira Turma em confronto com o que fora 

decidido pelo STF, deve haver a retratação pelo órgão fracionário (§ 3º do art. 543-B do 

CPC/1973). 

Alinhando-se ao entendimento da Excelsa Corte, confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DOENÇA GRAVE OU MOLÉSTIA NÃO PREVISTA EM LEI. ART. 186, § 
1º, DA LEI 8.112/1990. ROL TAXATIVO. PROVENTOS INTEGRAIS. MATÉRIA 
JULGADA PELA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. RE 656.860/MT. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º, DO CPC.
1. Com o julgamento do RE 656.860/MT pelo Supremo Tribunal Federal, os autos foram 
devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 543-B do Código de Processo Civil, diante da necessidade de adequação do 
julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.
2. A Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que, para fins de recebimento de 
proventos integrais por servidor público aposentado por invalidez permanente, não há 
como considerar taxativo o rol inscrito no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/1990, uma vez que 
deve-se levar em conta a impossibilidade de a norma alcançar todas as doenças 
consideradas pela medicina como graves, contagiosas e incuráveis.
3. Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal Federal que, 
reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 656.860/MT, de 
relatoria do Min. Teori Zavascki, ocasião em que assentou pertencer ao domínio normativo 
a definição das doenças e moléstias que ensejam a aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais, tendo o seu rol natureza taxativa.
4. Agravo regimental provido, em razão do juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, 

§ 3º, do CPC (AgRg no AgRg no Ag 1.150.262/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma,  DJe 25/6/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. REAPRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
NOS TERMOS DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. ACÓRDÃO DA SEGUNDA TURMA 
QUE DIVERGE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF FIRMADA EM 
REPERCUSSÃO GERAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PERMANENTE. SERVIDOR QUE PADECE DE DOENÇA INCURÁVEL, NÃO 
MENCIONADA NO § 1º DO ART. 186 DA LEI Nº 8.112/1990. ARTRITE 
REUMATÓIDE. DIREITO A PROVENTOS INTEGRAIS. IMPOSSIBILIDADE, ROL 
TAXATIVO. RE 656.860/MT.
1. O presente recurso retornou a esta relatoria para ser reapreciado nos termos do § 3º do 
art. 543-B do Código de Processo Civil, em decorrência do reconhecimento da repercussão 
geral da matéria relativa à existência, ou não, da possibilidade de o servidor portador de 
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doença grave incurável, não especificada em lei, receber proventos de aposentadoria de 
forma integral (Tema 524/STF), no Recurso Extraordinário n. 656.860/MT, e posterior 
provimento do recurso, em 21.8.2014, cujo acórdão transitou em julgado.
2. Enquanto a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o rol de doenças 
constantes do § 1º do art. 186 da Lei n. 8.112/90, para fins de aposentadoria integral, não é 
taxativo, mas exemplificativo, tendo em vista a impossibilidade de a norma prever todas as 
doenças consideradas pela medicina como graves, contagiosas e incuráveis, como no 
caso da artrite reumatóide, a Suprema Corte entendeu que "pertence, portanto, ao domínio 
normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que ensejam aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência assentada pelo STF, 
tem natureza taxativa".
3. A servidora pública, no presente caso, foi diagnosticada com artrite reumatóide, doença 
considerada grave, incurável e incapacitante, que justificou a sua aposentadoria por 
invalidez permanente. Todavia, cuida-se de moléstia não mencionada no § 1º do art. 186 da 
Lei n. 8.112/1990, de modo que a aposentadoria não pode se dar com o pagamento de 
proventos integrais, mas sim proporcionais.
4. Quanto às alegações da recorrente alusivas à suposta violação do art. 475, § 2º, do 
Código de Processo Civil, mantém-se o pronunciamento da impossibilidade de 
conhecimento do recurso especial. O cabimento do reexame necessário, no caso vertente, 
foi fixado com base em suportes fáticos extraídos dos autos; destarte, para infirmar as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem, necessário seria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Recurso especial conhecido em parte e improvido (REsp 1.324.671/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/3/2015).

Desse modo, retratando-se do posicionamento anteriormente adotado, tem-se que o agravo 

regimental da União merece provimento para o fim de negar seguimento ao recurso especial, eis que 

a moléstia que acomete a autora ("transtorno afetivo bipolar fase depressiva grave sem transtornos 

psicóticos e transtorno da ansiedade generalizada") não se enquadra no rol taxativo de doenças 

previstas no § 1º, do art. 186 da Lei 8.112/1990, ensejadores de proventos integrais aos casos de 

aposentadoria por invalidez.

Ante o exposto, em juízo de retratação exercido nos termos do art. 543-B, § 3º, do 

CPC/1973, dou provimento ao agravo regimental da União, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0054442-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.314.446 / PR

Números Origem:  00148204620084047000  148204620084047000  200870000148200

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILDREDE DEMARCHE
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MILDREDE DEMARCHE
ADVOGADO : DANIEL MULLER MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, mediante juízo de 
retratação exercido com fundamento no art. 543-B, § 3º, do CPC/1973, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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